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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

DEZEMBRO/2010
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 01, 02, 06, 07, 08, 09, 10, 13, 14, 15 e 16/12/2010.
	PROCESSO
	: Nº.  01-037004-5

	RECURSO
	: PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº. 013/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 270/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL – NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS COM INCORREÇÕES – DESTAQUE DO ICMS/ST - IMPUTAÇÃO ILIDIDA PELA COMPROVAÇÃO DO EMPREGO DOS MATERIAIS EM OBRAS CONTRATADAS SOB SUA RESPONSABILIDADE – Não subsiste a ação fiscal fundada na falta de recolhimento do imposto quando o sujeito passivo emite notas fiscais demonstrando a base de cálculo, bem como o ICMS da Substituição Tributária, os quais não resultam em créditos fiscais aos destinatários, ocasionando apenas a emissão de notas com incorreções, que no caso presente, não é a descrição da presente autuação. Ademais, se constata que os materiais adquiridos foram aplicados em obras contratadas e executadas sob a responsabilidade da recorrente, conforme cópias dos contratos de prestação de serviços em anexos. Reforma do Acórdão nº 200/09/1ª Câmara/Tate/Sefin de 14/10/2009 de procedente para improcedente. Pedido de Retificação de Julgado Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-037005-3

	RECURSO
	: PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº. 014/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 271/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL – NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS COM INCORREÇÕES – DESTAQUE DO ICMS/ST - IMPUTAÇÃO ILIDIDA PELA COMPROVAÇÃO DO EMPREGO DOS MATERIAIS EM OBRAS CONTRATADAS SOB SUA RESPONSABILIDADE – Não subsiste a ação fiscal fundada na falta de recolhimento do imposto quando o sujeito passivo emite notas fiscais demonstrando a base de cálculo, bem como o ICMS da Substituição Tributária, os quais não resultam em créditos fiscais aos destinatários, ocasionando apenas a emissão de notas com incorreções, que no caso presente, não é a descrição da presente autuação. Ademais, se constata que os materiais adquiridos foram aplicados em obras contratadas e executadas sob a responsabilidade da recorrente, conforme cópias dos contratos de prestação de serviços anexos aos autos. Reforma do Acórdão nº 204/09/1ª Câmara/Tate/Sefin de 19/10/2009 de procedente para improcedente. Pedido de Retificação de Julgado Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-037007-0

	RECURSO
	: PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº. 015/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 272/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL – NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS COM INCORREÇÕES – DESTAQUE DO ICMS/ST - IMPUTAÇÃO ILIDIDA PELA COMPROVAÇÃO DO EMPREGO DOS MATERIAIS EM OBRAS CONTRATADAS SOB SUA RESPONSABILIDADE – Não subsiste a ação fiscal fundada na falta de recolhimento do imposto quando o sujeito passivo emite notas fiscais demonstrando a base de cálculo, bem como o ICMS da Substituição Tributária, os quais não resultam em créditos fiscais aos destinatários, ocasionando apenas a emissão de notas com incorreções, que no caso presente, não é a descrição da presente autuação. Ademais, se constata que os materiais adquiridos foram aplicados em obras contratadas e executadas sob a responsabilidade da recorrente, conforme cópias dos contratos de prestação de serviços anexos aos autos. Reforma do Acórdão nº 205/09/1ª Câmara/Tate/Sefin de 19/10/2009 de procedente para improcedente. Pedido de Retificação de Julgado Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-037006-1

	RECURSO
	: PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº. 016/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 273/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL – NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS COM INCORREÇÕES – DESTAQUE DO ICMS/ST - IMPUTAÇÃO ILIDIDA PELA COMPROVAÇÃO DO EMPREGO DOS MATERIAIS EM OBRAS CONTRATADAS SOB SUA RESPONSABILIDADE – Não subsiste a ação fiscal fundada na falta de recolhimento do imposto quando o sujeito passivo emite notas fiscais demonstrando a base de cálculo, bem como o ICMS da Substituição Tributária, os quais não resultam em créditos fiscais aos destinatários, ocasionando apenas a emissão de notas com incorreções, que no caso presente, não é a descrição da presente autuação. Ademais, se constata que os materiais adquiridos foram aplicados em obras contratadas e executadas sob a responsabilidade da recorrente, conforme cópias dos contratos de prestação de serviços anexos aos autos. Reforma do Acórdão nº 201/09/1ª Câmara/Tate/Sefin de 14/10/2009 de procedente para improcedente. Pedido de Retificação de Julgado Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-025198-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 535/06


	ACÓRDÃO
	: Nº. 274/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – QUITAÇÃO DO AI SOBRE A OBRIGAÇÃO PRINCIPAL – ESPONTANEIDADE DO SUJEITO PASSIVO – PEDIDO DE BAIXA DO TERMO DE LACRE – IMPROCEDÊNCIA DO PAT – Improcedente é a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual, quando o mesmo espontaneamente quita a obrigação principal e pede baixa do Termo de Lacre antes da lavratura do Auto de Infração. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-026068-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 053/08


	ACÓRDÃO
	: Nº. 275/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ENCADERNAR OS LIVROS FISCAIS – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL - IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em razão da ausência dos elementos probantes da acusação estampada na peça vestibular. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-041017-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 064/09


	ACÓRDÃO
	: Nº. 276/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO DA CONTA GRÁFICA – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTECIPADO – EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, principalmente quando ocorre a extrapolação do prazo máximo permitido para a conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do artigo 94 da Lei nº 688/96. Ação fiscal Nula por vicio formal insanável, sem julgamento do mérito. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-030154-0


	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 307/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 277/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de termo de lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Norma (Lei nº. 2.340/2010). Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-034031-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 626/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 278/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de termo de lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Norma (Lei nº. 2.340/2010). Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-029707-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 399/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 279/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de termo de lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Norma (Lei nº. 2.340/2010). Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-018960-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 720/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 280/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ENTREGAR A REPARTIÇÃO FAZENDÁRIA AS GUIAS DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO DO ICMS MENSAL/GIAM´S - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado, haja vista, a presença de elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo, conforme se observa nos documentos de fls. 22/30 do PAT. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-029505-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 096/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 281/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de termo de lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Norma (Lei nº. 2.340/2010). Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-023044-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 541/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 282/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE - DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – AUSÊNCIA DA PROVA DA ACUSAÇÃO FISCAL – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em razão da ausência dos elementos probantes da acusação estampada na peça vestibular. Reforma da decisão “a quo” de nula para improcedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029212-5

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 247/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 283/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de Procedente para Nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-025463-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 331/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 284/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-025043-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 700/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 285/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE - DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – AUSÊNCIA DA PROVA DA ACUSAÇÃO FISCAL – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em razão da ausência dos elementos probantes da acusação estampada na peça vestibular. Reforma da decisão “a quo” de nula para improcedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-032241-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 126/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 286/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou Nula a ação fiscal em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029502-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 636/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 287/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou Nula a ação fiscal em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, corroborado com que dispõe o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-030893-5

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 198/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 270/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO DA CONTA GRÁFICA – GIAM´S – FALTA DE PAGAMENTO DO IMPOSTO - OCORRÊNCIA – Infração caracterizada na falta de recolhimento do imposto, relativo aos exercícios de 2004 e 2005, apurada através do levantamento da conta gráfica, comprovado através do cotejamento entre as GIAM´s e o Livro Registro de Apuração do ICMS, onde se constatou a existência de débitos não recolhidos aos cofres públicos, infringindo assim dispositivo de Lei Estadual Tributária. Impõe-se ao contribuinte o recolhimento do imposto e multa prevista para espécie. Inteligência da Alínea “a”, Inciso IV, do Artigo 77, da Lei 688/96. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da norma (Lei nº. 2.340/2010) no que tange a penalidade aplicada. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  04-017225-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 351/08


	ACÓRDÃO
	: Nº. 271/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO DA CONTA CAIXA – RECEITA DE ORIGEM NÃO COMPROVADA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo deixou de pagar o imposto (ICMS), correspondente a operações dissimuladas por receita de origem não comprovada, detectado mediante levantamento da conta caixa relativo ao exercício de 1997. Infração fiscal não ilidida pela autuada, contudo, deve ser deduzido do crédito tributário o valor pago conforme DAR-1-ICM, fls. 36 dos autos. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente. Ausência de recurso Voluntário. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-033306-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 013/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 272/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – UTILIZAR MÁQUINA REGISTRADORA EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - MULTA - PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Utilizar Máquina Registradora, modelo G-910 em desacordo com a legislação tributária é violação de dispositivo de Lei Estadual Tributária, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. Inteligência do inciso XIX, do artigo 79, da Lei 688/96. Reforma da decisão singular de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da norma (Lei nº. 2.340/2010) no que tange a penalidade aplicada. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  03-037263-3

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 690/06


	ACÓRDÃO
	: Nº. 273/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – AQUISIÇÃO DE ÓLEO DIESEL DESACOMPANHADOS DE NOTA FISCAL - Apurado em levantamento fiscal a entrada de combustível (Óleo Diesel) desacompanhado de nota fiscal, constatado no LMC (Livro de Movimentação de Combustível) do contribuinte, em razão da ocorrência de registros de notas fiscais destinadas a outro contribuinte e nota fiscal lançada em duplicidade, ocasionando assim a omissão de entradas de produtos sujeitos à substituição tributária. Correta é a exigência do ICMS acrescido da penalidade prevista para o caso. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Ação fiscal procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  03-033171-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 643/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 274/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 10 e 15 dos autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-031106-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 642/07 


	ACÓRDÃO
	: Nº. 275/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 13 dos autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 01-038790-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 244/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 276/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal parcialmente procedente desde a instância “a quo”, contudo, devendo ainda ser reduzido o crédito tributário em razão da retroatividade benéfica da norma (Lei nº. 2.340/2010). Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 04-020442-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 057/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 277/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – GIAM´S – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - MICROEMPRESA ESTADUAL – IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que não traz o respaldo de norma, em razão de que o sujeito passivo no período de 02/2002 e 03/2002 estava enquadrado no Regime de Pagamento do ICMS “Rondônia Simples” Microempresa. Infração fiscal ilidida em face da diferenciação dada à Microempresa – MEE – FAIXA 1, que desobrigava o contribuinte a apresentar as GIAM´s pretendidas pelo fisco estadual. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-019157-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 309/01

	ACÓRDÃO
	: Nº. 278/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS COM CAD/ICMS-RO BAIXADO – ERRO PROVOCADO PELO EMITENTE – CARTA DE CORREÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas que a irregularidade apontada na inicial foi provocada por erro do emitente das notas fiscais que indicou informações cadastrais de pessoa diversa do sujeito passivo. Admitidas as Cartas de Correção nos termos do artigo 292 do RICMS/RO, conforme se constata nos documentos de fls. 09 e 011 dos autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-035161-0

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 196/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 279/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – MANTER ESTOQUE DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTA FISCAL PRÓPRIA EM DEPÓSITO FECHADO COM SITUAÇÃO FISCAL IRREGULAR/NÃO CADASTRADO - INADIMISSIBILIDADE – Infração caracterizada em que o sujeito passivo mantinha estoque de Mercadorias desacompanhadas de nota fiscal própria em Depósito com situação fiscal irregular, por não estar devidamente inscrito no CAD/ICMS/RO, infringindo assim dispositivo de Norma Tributária Estadual, portanto, correta é a exigência do ICMS acrescido da penalidade prevista para o caso. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Ação fiscal procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  03-033154-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 705/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 280/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e conseqüente desvio destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 17 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-038514-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 501/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 281/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DO PRAZO DETERMINADO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA OS ARQUIVOS MAGNÉTICOS DOS REGISTROS FISCAIS/GIA-ST – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça inicial, conforme se observa os documentos de fls. 11 do PAT. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-023688-8

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 580/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 282/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL - AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO - OCORRÊNCIA – Adquirir mercadorias sem estar devidamente inscrito no CAD/ICMS/RO é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, portanto, impõe-se a multa para espécie. Inteligência do artigo 78, inciso III, alínea “i”, da Lei 688/96. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-034660-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 644/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 283/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que parte das mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 26 do PAT, portanto, há de se declarar à parcial procedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-022763-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 068/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 284/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, tendo como prova de acusação cópia de Termo de Lacre (objeto da autuação) em que não consta a assinatura do motorista, bem como a do fisco emitente, tornando-se precária a acusação fiscal, por não trazer a certeza e liquidez do crédito tributário. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-040297-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 389/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 285/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – GIAM´S – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - MICROEMPRESA ESTADUAL – IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que não traz o respaldo de norma, em razão de que o sujeito passivo ainda não estava inscrito no CAD/ICMS/RO no período exigido pelo fisco, antes de 19/05/2005 e posterior esta data estava enquadrado no Regime de Pagamento do ICMS “Rondônia Simples” Microempresa. Infração fiscal ilidida em face da diferenciação dada à microempresa – MEE – FAIXA 1, em razão do contribuinte não está obrigado a apresentar as respectivas GIAM´s pretendida pelo fisco estadual. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-027833-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 002/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 286/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LISTAGEM - NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO - OMISSÃO DE VENDA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO – Improcedente é a acusação fiscal que não foi respaldada das provas necessárias para garantir a certeza e liquidez do crédito tributário apontado na inicial. Falta de materialidade. Precariedade da ação fiscal. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  04-019804-8

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 615/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 287/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO DA CONTA GRÁFICA – CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, principalmente quando ocorre a extrapolação do prazo máximo permitido para a conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do Artigo 94 da Lei nº 688/96. Ação fiscal Nula por vício formal insanável, sem julgamento do mérito. Ressalvado ao fisco um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-030195-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 416/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 288/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata os documentos de fls. 19/25 do PAT, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-030134-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 517/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 289/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Improcedente é a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre quando o mesmo traz nos autos prova de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi substituído pelos Termos de Depósitos, conforme se observa os documentos de fls. 11 e 12 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-021552-0

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº. 009/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 003/10/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


EMENTA: 

1.
Descumprimento   de  Obrigação  Acessória  –  Deixar  
de     Usar

Emissor  de Cupom Fiscal/ECF quando obrigado pela  Legislação

Tributária.

2.
Infração caracterizada nos termos do § 1º, do artigo 491-F, do RICMS/RO, “Para o enquadramento nos prazos previstos nesta cláusula, deverá ser considerada o somatório da receita bruta anual de todos os estabelecimentos da mesma empresa situados neste Estado”. 
3.
Mantida a decisão de 2ª Instância nos termos do Acórdão nº 153/05/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN de 23/08/2005.

4.
Recurso Revisional conhecido e não provido.

5.
Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-034185-1

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº. 009/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 004/10/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


EMENTA:

1.
ICMS 
 –  Carne  Bovina   –   Erro  na  Determinação  da  Base  de

 Cálculo do Imposto – Inocorrência.

2.
Configurado a divergência de Acórdãos. Infração Fiscal ilidida em razão de ter sido provado no PAT que para cálculo do ICMS normal se deve utilizar a Pauta de Preços no atacado, ainda que o produto esteja sob o manto da Substituição Tributária, posto que, esta última é parcela do ICMS distinta do ICMS normal. 
3.
Reforma da decisão de 2ª Instância de procedente para improcedente, consequentemente reformando o Acórdão nº 044/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN de 06/04/2009.

4.
Recurso Revisional conhecido e provido.

5.
Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-021571-6

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº. 013/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 005/10/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


EMENTA:

1.
Multa   –   Termo  de  Lacre   –  Deixar   de  comparecer  no  local

determinado para deslacre – Ocorrência.

2.
As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre é violação de dispositivo de Norma Estadual, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Norma (Lei nº 2.340/2010) no que tange a penalidade aplicada. 
3.
Recurso Revisional conhecido e não provido.

4.
Decisão Unânime.

Porto Velho, 16 de dezembro de 2010.

 MARIA DO SOCORRO B. PEREIRA
              Presidente do TATE
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